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JOSÉ NiUMANNE PINTO 

No anteprojeto final 
da Constituição, que será 
submetido ao plenário, 
não sobreviverão muitos 
dos relatórios preparados 
nas subcomissões do Con­
gresso Constituinte. Entre 
estes, por exemplo, não 
prosperarão os que consa­
gram a ação do Estado co­
mo agente económico, pois 
a maioria dos constituin-

"Relato 
> — « 

Por crus o senhor resolveu se 
candidatar à Constituinte? 

Nos 20 anos em que fiquei 
afastado da politica, por causa da 
cassação de meu mandato, fui se-
cretário-geral e presidente do Con­
selho Nacional da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil (OAB). Nessa 
condição, percorri, durante quatro 
anos, o Brasil inteiro, exigindo 
uma Assembleia Nacional Consti­
tuinte. Pomos ao colégio eleitoral e 
à eleição de Tancredo Neves. José 
Sarney assumiu e, 48 horas depois 
da convocação da Constituinte, re­
cebi convites para me candidatar à 
Câmara pelos Estados da Paraíba, 
do Rio de Janeiro e do Amazonas. 
Eu era favorável à Constituinte ex­
clusiva, mas não foi essa dúvida 
que pesou mais. Eu estava convic­
to de que não deveria voltar à polí­
tica, mas seria incoerente pregar a 
Constituinte e recusar-me a parti­
cipar dela, sendo, como sou, espe­
cialista em Direito Constitucional. 
Se eu ficasse de fora e visse serem 
eleitas pessoas despreparadas, não 
teria muitas explicações a dar. 

Eleito contituinte, o senhor se 
lançou logo ao cargo de relator da 
Comissão de Sistematização. Sem­
pre foi seu sonho ser o redator da 
Constituição? 

Jã na campanha disse que dis­
putaria o cargo de principal reda­
tor da Constituição. Quando Ulys-
ses Guimarães foi à televisão e 
contou„que haveria uma grande 
comissão presidida por Afonso Ari-
nos, comecei a pensar em ser o re­
lator dessa comissão. Disputei o 
cargo em eleição direta dentro da 
bancada do PMDB, vencendo Fer­
nando Henrique Cardoso, de São 
Paulo, com uma bancada de 30 de­
putados e três senadores, e Pimen­
ta da Veiga, de Minas, com uma 
bancada de 35 deputados e dois 
senadores. 

Seu trabalho só vai começar 
quando terminar o dcs ralstersis 
das outras comissões, as temá­
ticas? ; 

A Comissão de Sistematização 
tem duas fases, a preliminar e a de 
mérito.: Nâ preliminar, que é agora, 
ela recebe os relatórios das oito co­
missões temáticas e tenta compa­
tibilizar tudo o que passou em suas 
peneiras. Até então não posso me­
xer no que vier. Farei uma lipoas-
piração contitucional, eliminando 
repetições, para depois mandar pa­
ra o plenário, para as devidas 
emendas. Se esse texto Ltpoaspira-
do receber emendas, ele então vol­
tará à Comissão de Sistematiza­
ção. Na fase final, que é a de méri­
to, eu aceito o trabalho final, se foi 
o caso, ou o rejeito, e apresento um 
substitutivo. 

É muito poder. O senhor está 
preparado para isso? 

Sabendo de toda essa respon­
sabilidade, vi que o cargo de rela­
tor só pode ser exercido por al­
guém que tenha prática política e 
jurídica. Tenho fé de que o exercí­
cio de 33 anos de advocacia me dá 
tarimba e humildade suficientes 
para poder adequar tudo ao que a 
maioria'decidir. O perigo de al­
guém, preso a algum sectarismo 
ideológico, relatar o trabalho da 
Comissão de Sistematização é o de 
distorcer o pensamento da maio­
ria. Está é a grande preocupação 
em torno disso. 

Mas a maioria da Constituinte, 
de centro, está refletida na maioria 
dos relatórios apresentados pelas 
24 subcomissões esta semana? 

Muitos desses relatórios não 
sobreviverão no plenário. No ple­
nário, a maioria se manifestará e 
não tenho dúvida de que o perfil 
dos constituintes não permite que 
as precipitações demagógicas se 
imponham àqueles que querem 
um Brasil com uma interferência 
menor do Estado na economia, por 

"A maioria dos 
constituintes brigará pela 
livre iniciativa e 
possibilitará a l iberdade 
de m e r c a d o " 

exemplo. A maioria, não tenho dú­
vidas quanto a isso, brigará peia 
livre iniciativa e possibilitará uma 
verdadeira liberdade do mercado. 
À maioria não deseja que o Estado 
interfira na atividade económica, a 
não ser para discipliná-la ou impor 
as necessárias limitações. Eu parti­
cipo dessa maioria e, como ela, de­
sejo que o Estado propicie, estimu-

Vle, a atividade económica, fomen-
*> tando-á, Apenas uma pequena par­
cela dá Constituinte quer que o 
Estado seja agente económico, 
protagonista da produção. Respei­
tarei no anteprojeto final da Cons­
tituição justamente esse desejo da 
maioria, composta daqueles que 
elegerão a livre iniciativa e a pro­
priedade privada como esteios da 
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tes "brigará pela livre ini­
ciativa e possibilitará uma 
verdadeira liberdade do 
mercado". Quem garante 
isso é o homem que vai re­
digir esse anteprojeto, o 
deputado Bernardo Ca­
bral, do PMDB do Amazo­
nas, relator da Comissão 
de Sistematização, a mais 
poderosa de todas. Bernar­
do Cabral, que é liberal e 
não admite rótulos nem de 

esquerda nem de direita, 
disse em entrevista exclu­
siva a O Estado, em Brasí­
lia, que nem mesmo suas 
ideias e convicções pes­
soais prevalecerão na hora 
de redigir o anteprojeto 
em relação às manifesta­
ções da maioria, que se 
manifestará no plenário e 
não nas subcomissões e co­
missões temáticas. Em no­
me do acolhimento das 
ideias dessa maioria, o re­

lator não admite sequer 
pressões da cúpula de seu 
partido, o PMDB, que tem 
a maior bancada no Con­
gresso Constituinte. O de­
putado comparou o estar­
dalhaço feito pelas ideias 
esdrúxulas que prevalece­
ram nos relatórios das sub­
comissões a um tambor. 
Segundo ele, as minorias 
fazem muito barulho, mas, 
por dentro, são vazias. 
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atividade económica. São pessoas 
que têm presentes os exemplos re­
centes de que o Estado não tem 
sido muito feliz nas empresas que 
pretendeu criar ou naquelas cuja 
atividade explora. Por essa razão, 
julgo que as empresas estatais que 
são deficitárias e co-responsáveis 
pelo índice inflacionário deverão 
ser privatizadas. Não tenho dúvi­
das de que a maioria pensa como 
eu. Se os relatórios das subcomis­
sões refletem o contrário desse 
pensamento, é porque eles refle­
tem mais a minoria que faz muito 

da afirmação da bancada. Meus 
adversários, á extrema direita, me 
combateram, na eleição, porque, 
tendo eu sido cassado e tido meus 
direitos políticos suspensos por 
dez anos, sou considerado por eles 
um homem de tendências esquer-
dizantes. Ao passo que os da extre­
ma esquerda reclamaram que eu 
era um símbolo representativo da 
direita, porque tenho ligações de 
amizade com o ministro do Exér­
cito. 

Qual dos dois lados tinha 
razão? 
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Alencar Monteiro 

Para Cabral, maioria brigará pela livre iniciativa 

estardalhaço na discussão de te­
mas conflitantes, deixando a gran­
de maioria silenciada. Esse fenó­
meno se assemelha a um tambor, 
que faz muito barulho, mas é vazio 
por dentro. 

Â criss também é barulhenta. 
Ssrá cjue a Constituinte não ouve 
seu ruído? 

"As empresas estatais que 
são deficitárias 
e co-responsáveis pelo 
índice inflacionário 
deverão ser privatizadas" 

O País atravessa uma crise 
conjuntural (inflação, renegocia­
ção da dívida externa, juros altos, 
falta de credibilidade, etc), que po­
derá ter soluções a curto ou médio 
prazos. Se os componentes dessa 
crise conseguirem se embutir na 
feitura da nova Constituição, afe-
tando sua estrutura, ficarão como 
letra morta, no momento em que 
tais problemas tiverem sido solu­
cionados. Dessa forma, a Carta 
Magna começaria ressentida e aca­
baria contraditória. Ou seja, preco­
cemente envelhecida. 

Como evitar que isso acon­
teça? 

A grande preocupação da 
Constituinte é não deixar se envol­
ver pelo que é conjuntural para se 
tornar estrutural, sob pena de fa­
zer com que a esperança do povo 
brasileiro se transforme numa frá­
gil aspiração em trânsito para o 
desencanto. Se a conjuntura se in­
trometer no resultado final da 
Constituição, ela será um cartapá-
cio sem fim. Não apenas eu, como 
relator da Comissão de Sistemati­
zação, preciso ter consciência dis­
so. Os relatores das subcomissões 
e das comissões devem estar aten­
tos para o significado do maior có­
digo político do País, que não po­
derá ser fruto dos anseios dessa ou 
daqueia agremiação político-parti-
dária, mas a síntese jurídica e polí­
tica da vontade da Nação. Apesar 
de ser um integrante do maior par­
tido político na Constituinte, como 
relator não me submeterei às pres­
sões políticas desse partido ou de 
seus dirigentes, porque só tenho 
compromisso com o único sobera­
no que conheço, a minha cons­
ciência. 

Esta sue independência, em 
relação à cúpuía do PMDB e ao go­
verno federai, teve alguma influên­
cia na escolha do w v nome? 

Não tenha dúvida. Os votos 
que recebi de todas as tendências, 
da esquerda à direita, passando 
pelo centro, comprovam que essa 
independência foi a nota marcante 

Nenhum dos dois. O general 
Leônidas Pires Gonçalves é meu 
amigo há quase 30 anos, desde a 
época em que ele era major e eu 
secretário do Interior e Justiça do 
Estado do Amazonas. Nossa ami­
zade é suficientemente forte para 
vencer o tempo, a distância e o 
silêncio. Minha cassação, até hoje 
não explicada, porque não conhe­
ço o que consta dos relatórios dos 
órgaõs de informação, ocorreu por­
que eu, no período de 1967/68, sem­
pre me opus ao regime autoritário 
e arbitrário. Como poderia ser a 
favor? Tal regime era meio de rea­
leza, meio de César democrático, e 
minha convicção política sempre 
foi voltada para suplantar o fosso 
que havia sido cavado entre o Es­
tado e a Nação, a par dos estupros 
que se cometeram contra a demo­
cracia em nosso País. 

Mas, afinal, o senhor é de es­
querda ou de direita? 

Não sou homem ao qual se 
apliquem rótulos. Minhas convic­
ções, quaisquer que tenham sido 
os cargos pelos quais passei (chefe 
de polícia, secretário de Estado, 
chefe de Casa Civil, deputado esta­
dual e federal, secretário-geral e 
presidente da OAB, professor uni­
versitário no Exterior), sempre es­
tiveram voltadas para a única ten­
dência ideológica que tenho, o 
bem-estar do ser humano. Ao con­
trario dos sectaristas, que podem 
até eliminar o homem para impor a 
ideia, trato o ser humano com a 
dignidade e o amor que ele merece. 

Tolerância no julgar, com­
preensão no decidir, paciência no 
ouvir, lealdade aos amigos. Estas 
serão as melhores qualidades para 

"Se a conjuntura se 
intrometer no resultado 
final da Constituição, 
ela será um 
cartapácio sem fim" 

um relator tão poderoso, capaz de 
redigir uma Constituição? 

Numa tentativa de exercer as 
qualidades que os amigos me atri­
buem, recentemente reuni infor­
malmente líderes de todos os parti­
dos, sem qualquer prevalência de 
agremiações maiores ou menores, 
para fazer o esboço de normas pre­
liminares para o funcionamento da 
Comissão de Sistematização. 

Que resultado prático tem esse 
tipo de reunião? 

Quando todos os segmentos 
partidários são convocados a cola­
borar na feitura de um minirregi-
mento, todos sentem que sua cola­
boração é imprescindível e equi­
distante de quaisquer imposições 
das lideranças políticas. Resulta 

daí um trabalho que, após ultima­
do, permitirá àqueles que com ele 
contribuíram que possam ser seus 
defensores na discussão do plená­
rio da comissão. Vale dizer que a 
feitura da Constituição não deve 
ser uma mera ficção jurídica ou 
resultar de ideias de meia dúzia de 
pessoas, por mais bem preparadas 
que elas sejam e por melhores que 
possam ser suas intenções, mas o 
reflexo de todas as correntes que 
compõem a sociedade. 

Ou seja, nem suas ideias pes­
soais prevalecerão no anteprojeto? 

Minhas ideias e convicções ja­
mais serão impostas na elaboração 
da Constituição. Tentarei ser o 
mais fiel possível ao que decidir a 
maioria da Constituinte. Por 
exemplo: defendo o sistema parla­
mentarista de governo, adequado 
à realidade brasileira, mas serei o 
primeiro a dar o melhor de meus 
esforços e de minha argumenta­
ção, caso fique consagrado o siste­
ma presidencialista, para preparar 
um projeto que reflita em profun­
didade o que decidirem os consti­
tuintes, em sua maioria. 

E na questão da duração do 
mandato do presidente José 
Sarney? 

A discussão que se formou em 
torno do mandato do presidente 
sempre me pareceu forrada de ino-
portunidade, porque a convocação 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte se fez sob o pálio da Consti­
tuição em vigor, que prescreve a 
duração dos mandatos, tanto do 
presidente da República quanto 
dos governadores, vice-governado-
res, senadores, deputados federais 
e estaduais, prefeitos e vereadores. 
Ora, ao se tentar reduzir o manda­
to presidencial, dever-se-ia, por 
uma questão de coerência, fazê-lo 
para os demais cargos eletivos. A 
convocação de eleições diretas lo­
go após a promulgação da Consti­
tuinte, para dar por encerrado o 
mandato do presidente Sarney, de­
veria ser acompanhada da dissolu­
ção da Assembleia Nacional Cons­
tituinte e o término dos mandatos 
de todos os que os portam, a fim de 
que as eleições sejam gerais, para 
todos. 
Esta é, então, sua tese: eleições ge­
rais? 

A Assembleia Nacional Cons­
tituinte tem o poder constituinte, 
que pode tudo, inclusive, como foi 
feito, respeitar o direito de consti­
tuinte dos senadores eleitos em 
1982, que o povo mesmo não havia 
dado. Nenhum desses senadores 

"Extinguir-se o mandato 
presidencial é 
moral , desde que venha 
como corolário 
das eleições gerais" 

foi eleito para uma Constituinte. 
Parece que encurtar o mandato do 
presidente, mantendo a duração 
dos outros, ressulta numa incoe­
rência de raciocínio. Extinguir-se o 
mandato presidencial é moral, des­
de que venha com o colorário das 
eleições gerais. 

Não está claro se o senhor pos­
tula ou se apenas admite isso. 

Veja bem. Pode-se convocar 
uma Assembleia Nacional Consti­
tuinte numa ruptura da ordem 
constitucional. Neste caso, o poder 
é grande e eleições gerais são sem­
pre marcadas. Acontece que esta 
Constituinte que aí está não se ori­
gina da ruptura da ordem, mas da 
própria ordem constitucional. Sua 
convocação obedece ao preceito 
da emenda 26. Como a Constituin­
te foi convocada com base na 
Constituição vigente acho que to­
dos os mandatos deveriam ser 
mantidos. Mas este é o raciocínio 
constitucional. O raciocínio políti­
co é outro: com a crise financeira e 
económica que assola o País, a rei­
vindicação do encurtamento do 
mandato presidencial se avoluma, 
aparecendo como solução imedia­
ta para a crise a convocação das 
eleições para a Presidência da Re­
pública. Aliás, falar em diretas-já é 
um equívoco, pois a emenda cons­
titucional n° 25 já consagra o prin­
cípio das eleições diretas para o 
futuro presidente. O que me pare­
ce razoável é saber o que deve pre­
valecer: se aconveniência política 
ou a letra constitucional. O que se 
nota é que a data de 15 de novem­
bro de 1988 vem sendo estabeleci­
da como a ideal para a eleição do 
futuro presidente da República. 
Minha preocupação, dentro dessa 
conveniência política, é que essa 
pregação agora por uma eleição 
presidencial venha desviar a rota 
da Constituinte, prejudicando-a, 
porque acabaremos todos ficando 
no acessório e desprezando o es­
sencial. 
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\—"Jaguaribe defende economia "regulada socialmente" 

tendência estatizante 

AGÊNCIA ESTADO 
"As Sete Teses do PMDB" que 

refletem uma proposta de estatiza­
ção da economia a ser apresentada à 
Assembleia Nacional Constituinte — 
divulgadas há duas semanas pelo in­
formativo Carta Sempre) de Brasília 
— foi duramente criticada por em­
presários e políticos de vários Esta­
dos. Para a maioria dos entrevista­
dos, a estatização económica repre­
sentaria grave retrocesso para o de­
senvolvimento do País. 

"Assim não chegaremos nunca 
ao ideal democrático da sociedade 
pluralista, aberta, justa, centrada no 
respeito ao indivíduo cujo mérito de­
ve premiar", reagiu o deputado José 
Santana de Vasconcelos (PFL-MG), 
que ganhou notoriedade por comba­
ter a intervenção do Estado na eco­
nomia. Segundo ele, a democracia só 
será consolidada no País "com a eli­
minação da tutela tecnocrática do 
Estado". 

O parlamentar mineiro afirmou 
que o momento é muito propício à 
retirada do Estado da economia, 
"uma vez que ele se mostra incapaz, 
em seu imobilismo e desorientação, 
de resolver a grave questão económi­
ca. Além disso, devemos lembrar que 
democracia é indissociável da liber­
dade de iniciativa e nosso regime de­
mocrático não pode tolerar a exis­
tência do monstro incompetente, in­
justo e suspeito representado pela 
tirânica e abrangente intervenção es­
tatal na economia". Santana de Vas­
concelos ressaltou que a Constituin­
te não deve só criar mecanismos pa­
ra evitar novos avanços do Estado 
sobre a economia, mas também re­
duzir os índices dessa intervenção. 
"O princípio da liberdade de iniciati­
va deverá ser gravado no capítulo da 
Ordem Económica e Social, deixan­
do claro que o nosso regime económi­
co é o da economia de mercado, aves­
so à ação da mão estatal que hoje 
administra desde a vida sindical até 
as taxas de juros." 

Para o presidente da Federação 
das Associações Comerciais do Rio 
Grande do Sul, César Rogério Valen­
te, o documento do PMDB "é extre­
mamente preocupante, pois, se a 
Constituinte aprovar essas propos­
tas, nós caminharemos celeremente 
pra a socialização completa do País". 
Segundo Valente, a adoção das teses 
estatizantes provocaria um desesti-
mulo de tal ordem que quem puder 
cairá fora (da iniciativa privada) e 
quem estiver fora não vai investir. 
Com a estatização ainda maior, o 
País estará entre a "incompetência e 

a incapacidade" e a economia'regre­
dirá. "E quem vai pagar o prejuízo, 
como sempre, será a população.", 

César Valente advertiu que se os 
constituintes não tiverem "bom sen­
so", optando por propostas ''dema­
gógicas", o futuro do País "será ne­
gro". Acrescentou que a estatização 
total, uma vez comprovada asúa in­
conveniência, seguirá um processo 
de privatização, tal como ocorreu na 
França. No entanto, "os prejuízos ja­
mais serão recuperados", frisou. 
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F ; o presidente da Associação 
Comercial do Pará, Joaquim Borges 
Gomes, o documento peemedebista 
"é a maior baleia que grita aos céus". 
Gomes considera até grotesco falar 
em distribuição de renda e estatiza­
ção. "A estatização é a concentração 
de riquezas junto ao pior patrão que 
pode haver: o governo. Recusou-me 
a acreditar que isso traduza a reali­
dade de pensamento dos homens in­
teligentes do PMDB", disse ele. 

O cientista político Hélio Ja-
guaribe é de opinião que uma" pro­
posta estatizante para a ordem, eco­
nómica da futura Constituição não 
vai contribuir para a solução dos pro­
blemas do Pais. Ele defendeu "uma 
economia de mercado regulada so­
cialmente, um modelo que está em 
vigor na Europa Ocidental. Tal mo­
delo permitiria ao Estado democráti­
co a responsabilidade de supervisio­
nar a economia de mercado, de modo 
a corrigir as suas distorções, que ten­
dem a surgir nos países de capitalis­
mo periférico". Segundo Jaguaribe, 
"a função de supervisionar tem per­
mitido evitar o agravamento das de­
sigualdades sociais e a desnacionali­
zação da economia, garantindo a es­
tabilidade da empresa privada nos 
países que a adotam". O cientista 
político acrescentou que o Estado 
pode ter mecanismos corretivos e su­
pletivos, que evitem abusos. Disse 
não ser válido ter a nacionalização 
ou a estatização como objetivos fi­
nais, pois estratégia não correspon­
deria às soluções realistas. 

Pela regionalização bancária 
Os microempresários estão tra­

vando uma grande luta contra os Ju­
ros bancários, mas nem por isso acre­
ditam que a estatização dos bancos, 
proposta pelo PMDB, venha resolver 
o problema. "Somos contra a estati­
zação de qualquer espécie", disse o 
presidente da Confederação Nacio­
nal da Micro e Pequena Empresa, 
Pedro Cascaes. 

O empresário considera necessá­
ria mudança na estrutura bancária 
do País, mas mudança que "ajude a 
descentralizar o sistema". Para ele, a 
estatização seria mais uma centrali­
zação das decisões, e isso não ajuda­
ria os microempresários. "O que de­
fendemos é uma regionalização dos 
bancos, que impeça o crescimento 
demasiado, quando um só banco tem 
agências espalhadas por todo o País 
e trata todas as regiões do mesmo 
jeito." Cascaes acredita que "se um 
banco é regional, as decisões toma­
das pelos diretores nunca prejudica­
rão a comunidade". 

Já o presidente da Federação 
dos Bancários do Paraná, Roberto 
Pinto Ribeiro, defende com veemên­
cia a estatização dos bancos: "Os 
banqueiros têm sido os grandes pri­
vilegiados do País, sobretudo nos pe­
ríodos de crise como o que atravessa­
mos, quando praticam a agiotagem 
escancarada". Pinto Ribeiro expli­
cou que o movimento dos bancários 
do País já tem um estudo "visando à 
estatização dos bancos para estabe­
lecer uma conduta uniforme de to-

CASftS PREFABRICADAS 
CHALÉS 
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das as agências e, principalmente, 
adotando uma política de caráter 
mais social". 

Segundo Pinto Ribeiro, a estati­
zação não deverá trazer desemprego 
ao setor bancário, "pois nós temos 
levantamentos comprovando que to­
dos os bancos estão funcionando 
com menos empregados do que o ne­
cessário". O dirigente sindical acre­
dita que, para haver á estatização, 
também tem de haver mudanças no 
comportamento do governo, "aca­
bando com a impunidade e com os 
privilégios e moralizando o setor. Se 
isso não for levado a sério, todos os 
problemas continuarão iguais aos de 
hoje". 

Para o presidente da Federação 
da Agricultura do Estado do Paraná, 
Paulo Carneiro, "nós devemos esti­
mular totalmente a livre empresa e o 
governo deve ficar apenas influindo 
no processo normativo e de fiscaliza­
ção". Para ele, "o governo é ifctllor 
administrador que existe e J3$££Stá 
mais do que comprovada a pouca 
competência dos governos de$Qg,te-
tração". 

Carneiro acredita que a agricul­
tura sofrerá os mesmo efeitostrjwps 
demais setores da economia com a 
estatização dos bancos e empKSas: 
"O governo não pode interferir*-"na 
atividade privada, a não ser quando 
for para colocar regras ou punjr des­
mandos. Mas, primeiro, o governo 
deve dar o exemplo, punindojqçor-
rupção e a incompetência adminis­
trativa do próprio governo". 
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